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PARECER Nº 589, DE 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o processo Nº 1447, de 2021

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Assembleia Legislativa, conforme disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia das decisões exaradas nos autos do processo TC- 4757.989.15-7, na qual julgou irregulares as contas da Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo.
A documentação foi autuada no Processo 01447/2021 e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, conforme previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
As contas do exercício de 2015 da Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo - CODASP, sociedade de economia mista criada no intuito de prestar apoio à atividade agrícola do Estado de São Paulo, atuou essencialmente, na essencialmente, na execução do Programa Melhor Caminho, destinado à recuperação de estradas.
O Conselheiro Josué Romero, relator da matéria do Tribunal de Contas do Estado - TCE, votou pela irregularidade das Contas CODASP do exercício de 2015, em razão de que a Companhia dependeu fortemente do Programa Melhor Caminho como fonte de renda do referido exercício, mas os valores arrecadados não foram suficientes para cobrir os custos e despesas operacionais, o que ocasionou um déficit de R$ 17,5 bilhões no final do exercício de 2015.
O relator ainda pondera que o que contribuiu para um cenário desfavorável foi o fato de que a CODASP arcou com todos os custos de execução, para receber somente ao final da obra, com a medição completa, ocasionando um descompasso de caixa para o qual não possui recursos financeiros.
A E. Segunda Câmara do TCE/SP, em sessão de 24 de novembro de 2020, acompanhou o voto do relator, julgando irregulares as contas da CODASP.
Após análise, constatamos que as razões aventadas pelo TCE/SP justificam o julgamento pela irregularidade das contas da Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo do exercício de 2015. Desse modo, em concordância com o julgamento de irregularidade das contas, propomos o seguinte:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº         , DE
Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo exarada nos autos do Processo TC- 4757.989.15-7, que julgou irregulares as contas da Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo, referente ao exercício de 2015, e dá outras providências.
Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC - 4757.989.15-7, que julgou irregulares as contas da Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo, referente ao exercício de 2015.
Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia deste Decreto Legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.
Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.
Ricardo França – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RICARDO FRANÇA, PROPONDO PDL, QUE RECONHECE A DECISÃO DO TCE E SOLICITA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS AO MP E À PGE, PARA ADOÇÃO DAS MEDIDAS CABÍVEIS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/3/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Fabiana Bolsonaro
Favorável ao voto do relator 

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator
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